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RESUMO

JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS: Até o presente momento, 
não existem dados sobre a percepção de injustiça em pessoas com 
dor musculoesquelética no Brasil. O presente estudo avaliou a 
percepção de injustiça em pessoas com dor musculoesquelética 
crônica e a sua associação com a intensidade de dor.
MÉTODOS: Foram coletadas informações referentes à identi-
ficação e experiência de injustiça utilizando o Questionário de 
Injustiça Percebida e a intensidade da dor utilizando a escala nu-
mérica da dor. Foi realizada a análise descritiva dos dados. O 
teste de correlação de Pearson foi utilizado para se verificar a cor-
relação entre a intensidade de dor e a injustiça percebida. O nível 
de significância adotado foi de alfa=95%.
RESULTADOS: Foram incluídos 110 pacientes com dor mus-
culoesquelética crônica, sendo 94 mulheres com média de ida-
de de 62,9±14,9 anos. A média da injustiça percebida foi de 
19,45±11,68 de um total de 48 pontos. A intensidade média 
de dor foi 6,39±2,48. A correlação entre a intensidade de dor 
e a injustiça percebida foi de r=0,23 [IC (95%) = 0,04 a 0,40; 
p=0,008]. A correlação entre culpa e injustiça e a intensidade de 
dor foi de r=0,16 (p=0,08). Para o domínio gravidade e irrepara-
bilidade foi de r=0,28 (p=0,003).
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CONCLUSÃO: Os pacientes com dor musculoesquelética crô-
nica apresentam baixos níveis de injustiça percebida. A pontua-
ção total e o domínio de gravidade e irreparabilidade do instru-
mento de injustiça percebida apresentaram correlação fraca com 
a intensidade de dor.
Descritores: Dor crônica, Dor musculoesquelética, Medição da dor. 

ABSTRACT

BACKGROUND AND OBJECTIVES: To date, there is no 
information on the perception of injustice in patients with mus-
culoskeletal pain in Brazil. The present study evaluated the per-
ception of injustice in individuals with chronic musculoskeletal 
pain and its association with pain intensity.
METHODS: Information regarding the participants’ identifi-
cation and experience of injustice was gathered using the Injus-
tice Experience Questionnaire. Pain intensity data was collected 
through the numerical pain rating scale. The descriptive data 
analysis was performed. Pearson’s correlation test was used to ve-
rify the association between pain intensity and perceived injusti-
ce. The level of significance adopted was alpha=95%.
RESULTS: The study was composed of 110 patients with chro-
nic musculoskeletal pain being 94 women with a mean age of 
62.9±14.9 years. The mean perceived injustice was 19.45±11.68 
out of a total of 48 points. The mean pain intensity was 
6.39±2.48. The correlation between pain intensity and perceived 
injustice was r=0.23 [CI (95%) = 0.04 to 0.40; p=0.008]. The 
correlation between blame and unfairness and pain intensity was 
r=0.16 (p=0.08). For the severity and irreparability domain the 
correlation was r=0.28 (p=0.003).
CONCLUSION: Patients with chronic musculoskeletal pain 
presented low levels of perceived injustice. The total score and 
the severity and irreparability domain of the perceived injustice 
instrument showed a weak correlation with pain intensity.
Keywords: Chronic pain, Musculoskeletal pain, Pain measurement. 

INTRODUÇÃO

A dor musculoesquelética crônica (DMC) é considerada problema 
de saúde pública responsável por altos níveis de incapacidade, dimi-
nuição da produtividade no trabalho e atividades sociais, além de 
custos individuais e sociais1-3. A experiência de dor é proveniente da 
combinação de múltiplos fatores incluindo fatores físicos, cogniti-
vos, emocionais, comportamentais, ambientais e sociais4-6. 
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A dor crônica pode causar sofrimento físico e emocional muitas ve-
zes relacionado com a percepção de injustiça ou perdas permanentes 
ou temporárias, incluindo perda do emprego, segurança financeira, 
independência e atividades sociais4,7-9. As percepções de injustiça 
podem surgir quando a pessoa é exposta a violação dos direitos hu-
manos básicos, transgressão de status ou posição social, ou desafio 
às normas de equidade10,11. A injustiça percebida é a experiência de 
sofrimento envolvendo a gravidade da perda relacionada à dor, irre-
parabilidade da perda, sensação de injustiça e atribuição externa de 
culpa4,5,12, ou seja, compreende a experiência de sofrimento desne-
cessário em decorrência das ações de outros indivíduos e as avalia-
ções individuais de perdas irreparáveis13.
A injustiça percebida pode estar associada à maior intensidade da 
dor, sentimentos de depressão, pensamentos catastróficos relacio-
nados à dor, medo do movimento ou medo da dor, incapacidade, 
comportamento de evitação e maior incapacidade para o traba-
lho12. A injustiça percebida já foi relatada em diversos estudos em 
pessoas com dor crônica14-19, estando associada à maior intensidade 
de dor5,15,20-24 e sendo fonte de estresse e sentimentos negativos4,25. 
Apesar de alguns estudos mostrarem que a injustiça percebida apre-
senta correlação com a intensidade de dor, a revisão sistemática26 
identificou que esta correlação pode ser muito pequena ou mesmo 
não existir em casos de pessoas com DMC ou mesmo em casos de 
lesões traumáticas como o chicote cervical. Outros estudos mostra-
ram que pode haver maior correlação entre a injustiça percebida e 
a incapacidade. É importante reconhecer que a injustiça percebida 
deve ser considerada como um construto complexo devido à multi-
plicidade de fatores envolvidos27. Assim, as pessoas que interpretam 
sua situação atual de saúde com percepções de injustiça podem apre-
sentar recuperação mais lenta, resultados de tratamento insuficiente 
e prejuízos na saúde física. Até o presente momento, não existem 
informações relacionadas à percepção de injustiça em pessoas com 
dor musculoesquelética no Brasil. 
O objetivo do presente estudo foi avaliar a injustiça percebida em pes-
soas com DMC e verificar sua correlação com a intensidade de dor.

MÉTODOS

Estudo observacional do tipo transversal, que seguiu as recomenda-
ções do Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epi-
demiology28, realizado nos ambulatórios de Fisioterapia da Clínica 
Escola do Instituto Federal do Rio de Janeiro e no Hospital Gaffrée 
e Guinle. Foram incluídos por conveniência pacientes com idade 
mínima de 18 anos que apresentavam DMC, ou seja, com dor mus-
culoesquelética, com duração maior de três meses29 e que estavam 
em tratamento fisioterapêutico. Foram excluídos pacientes com dor 
visceral, neuropática, oncológica, doença e infeção aguda, doenças 
metabólicas ou autoimunes, com déficits cognitivos importantes e 
submetidos a intervenções cirúrgicas ortopédicas pelo fato de que 
a percepção de injustiça poderia estar relacionada ao procedimento 
cirúrgico e não ser decorrente da experiência de dor em si.
Foram coletadas informações referentes à identificação do partici-
pante, seguido pela aplicação do Injustice Experience Questionnai-
re (IEQ-Port/BR). Para a avaliação da percepção de injustiça, foi 
desenvolvido o instrumento IEQ4, traduzido e validado no Brasil 
dando origem à versão IEQ-Port/BR12, compondo 12 itens relacio-

nados a sentimentos e pensamentos sobre a percepção de injustiça 
que uma pessoa pode ter quando pensa sobre a sua condição de saú-
de. Para cada uma das questões, o entrevistado respondeu em uma 
escala Likert com cinco opções indicadas que vão de zero a 4, onde 
zero representa nunca, 1 – raramente, 2 – às vezes, 3 – frequente-
mente e 4 – o tempo todo. O escore total do questionário referia-se 
à soma de todos os 12 itens e, quanto maior for o resultado, maior a 
percepção de injustiça pelo paciente. O questionário tem um tempo 
médio de preenchimento de dois a cinco minutos. O questionário 
abrange duas subescalas em que os sentimentos de culpa e injustiça 
são compostos pela soma dos itens 3, 7, 9, 10, 11 e 12. Quanto à 
gravidade e irreparabilidade de perda, são compostas pela soma dos 
itens 1, 2, 4, 5, 6 e 830. A intensidade da dor foi avaliada pela Escala 
Numérica de Dor (END), que consiste em uma régua de 10cm com 
uma pontuação que vai de zero a 10 pela qual o participante classifi-
ca sua dor, sendo zero ausência de dor e 10 a pior dor possível. Este 
instrumento apresenta propriedades clinimétricas adequadas para a 
mensuração da intensidade de dor31. Foi anotado o local da dor por 
mapa corporal, no qual o participante localizava as áreas de dor nas 
vistas anterior e posterior.
O protocolo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Éti-
ca e Pesquisa do Instituto Federal do Rio de Janeiro (CAAE: 
53993516.8.0000.5268), em consonância com a resolução 466/12 
do Conselho Nacional de Saúde, respeitando todos os preceitos 
éticos. Todos os participantes foram informados sobre os procedi-
mentos da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

Análise estatística
Os dados obtidos foram tabulados em uma planilha eletrônica do 
Microsoft Office Excel, versão 2013 para Windows e analisados com 
auxílio do software SPSS (Statistical Package for Social Sciences, 
SPSS Inc, Chicago, USA) versão 20 para Microsoft Windows 8. A 
distribuição dos dados foi realizada por meio da inspeção visual dos 
histogramas, dos Q-Q plots e pelo teste de Shapiro-Wilk. Foi reali-
zada a análise descritiva apresentando dados de frequência absolu-
ta e relativa das variáveis categóricas e análise de tendência central 
(média) e dispersão (desvio-padrão, mínimo e máximo) das variáveis 
contínuas. A correlação entre intensidade de dor e injustiça perce-
bida foi realizada por meio do teste de correlação de Pearson entre 
as variáveis de culpa e injustiça, gravidade e irreparabilidade e escala 
analógica visual (EAV). O nível de significância adotado foi de 95%.

RESULTADOS

Participaram do estudo 110 pacientes com DMC, sendo 94 (85%) 
mulheres e 16 (14%) homens com média de idade de 62,9±14,9 
anos; xmin=17 a xmáx=92. Em relação ao nível de instrução, 44% 
(n=49) relataram não apresentar instrução formal. A renda familiar 
declarada por 58% (n=64) foi de um a três salários-mínimos. 
A maior incidência de localização da dor foi nos membros inferio-
res (70%), seguidos da região lombar (48%), membros superiores 
(41%), região cervical (17%) e região torácica (12%). A avaliação 
da injustiça percebida pelo IEQ-Port/BR apresentou média de 
19,4±11,68 de um total de 48 pontos. O escore médio para as su-
bescalas de culpa e injustiça foi de 7,8±6,02 e para gravidade e irre-
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parabilidade foi de 11,9±6,15. A intensidade de dor referida pelos 
participantes foi 6,4±2,48 (Tabela 1).

Tabela 1. Características da dor e da injustiça percebida (n=110)

Características Total

Local da dor, n (%)

   Coluna torácica 14 (13)

   Coluna cervical 19 (17)

   Membros superiores
   Coluna lombar

45 (41)
53 (48)

   Membros inferiores 77 (70)

Intensidade de dor, média±DP (0-10) 6,4 (2,48)

Injustiça percebida, DP

     Culpa e injustiça (0-24) 7,8 (6,02)

     Gravidade e irreparabilidade (0-24) 11,9 (6,15)

     Total (0 – 48) 19,4 (11,68)

A análise de correlação entre a intensidade de dor e a pontuação total 
para a injustiça percebida foi de r=0,23 [IC (95%) = 0,04 a 0,40; 
p=0,008]. Já para os domínios da IEQ-Port/BR, a correlação entre 
culpa e injustiça e a intensidade de dor foi de r=0,16 [IC (95%) = 
-0,02 a 0,34; p=0,08) e para o domínio gravidade e irreparabilidade 
foi de r=0,28 [IC (95%) = 0,10 a 0,44; p=0,003). A figura 1 apre-
senta as correlações entre a intensidade de dor com a pontuação do 
IEQ-Port/Br e com as subescalas. 

DISCUSSÃO

Este estudo identificou que os pacientes com DMC apresentaram 
em média 19,4 pontos no IEQ-Port/BR. É interessante destacar que 
apesar de o presente estudo não ter incluído pacientes com dor mus-
culoesquelética proveniente de acidentes, a pontuação obtida no va-
lor total e nas subescalas do IEQ-Port/Br foi semelhante àquela ob-
tida no estudo de desenvolvimento da escala composto por pessoas 
com dor musculoesquelética decorrente de lesões no trabalho ou de 
acidentes automobilísticos4. Em relação às subescalas, a pontuação 
média para culpa e injustiça foi de 7,8 (0/24) e para gravidade e irre-
parabilidade foi de 11,9 (0/24). Assim, é relevante considerar que a 
gravidade e a irreparabilidade percebida pelos pacientes podem estar 
relacionadas não somente a perdas físicas, mas a um construto mais 

complexo que pode envolver a percepção de perdas em diversos as-
pectos da vida10,11. 
O presente estudo encontrou fraca correlação entre a intensidade 
de dor e a percepção de injustiça. Este achado está de acordo com 
a literatura que destaca a correlação entre injustiça percebida, a in-
tensidade de dor e outras variáveis, como a incapacidade e o sofri-
mento psicológico em estudos que incluíram indivíduos com lesões 
por chicote cervical32, fibromialgia12, artrite reumatoide25, DMC4,33 
e lesões traumáticas5. Revisão sistemática26, que incluiu 31 estudos 
com objetivo de analisar a associação entre percepção de injustiça 
com desfechos relacionados à dor, como a intensidade de dor e a 
incapacidade, identificou que há evidências moderadas de que a in-
justiça percebida está associada ao aumento da intensidade da dor. 
Apesar de o presente estudo ter identificado pontuação abaixo do 
ponto de corte (30 pontos) estabelecido para a injustiça percebida4, 
esses valores devem ser interpretados com cautela em relação à ge-
neralização. Em primeiro lugar, a amostra foi composta por pessoas 
com média de idade acima de 60 anos, com baixa escolaridade e 
renda de até três salários-mínimos. Assim, é possível que os valores 
de injustiça percebida possam ser diferentes em amostras de pessoas 
mais jovens e em faixa etária produtiva. Em segundo lugar, outro 
ponto que pode ter influência nos resultados diz respeito à escolari-
dade. É possível que em pessoas com maiores níveis de escolaridade 
os valores para injustiça percebida também possam ser diferentes. 
Em terceiro lugar, os resultados poderiam ser diferentes em uma 
amostra com dor musculoesquelética proveniente de traumas ou 
mesmo após cirurgias. Esse aspecto foi evidenciado em outros es-
tudos que mostram associações significativas entre a percepção de 
injustiça e variáveis relacionadas a lesões, especificamente em parti-
cipantes que foram vítimas de crimes violentos34. 
Além disso, um estudo com pessoas submetidas à artroplastia total de 
joelho identificou que as pontuações altas de injustiça percebida no 
momento pré-cirúrgico foram capazes de predizer a persistência de 
dor após um ano da artroplastia total do joelho (beta=0,29, p<0,05)34. 
Por último, a amostra do estudo pode ser considerada pequena para o 
número de pessoas com dor musculoesquelética no país. 
A validação do IEQ para o português do Brasil foi realizada pelo pre-
sente grupo de autores e, até o presente momento, não existiam da-
dos sobre a percepção de injustiça em pessoas com DMC no Brasil. 
Este estudo se destaca por ter avaliado mais uma variável que pode 
ter influência sobre a experiência de dor. No entanto, é importante 

Figura 1. Correlação entre a intensidade de dor com a pontuação total do questionário de injustiça percebida (IEQ-Port/Br) (A), com a pontuação para 
a subescala culpa e injustiça (B) e com a subescala gravidade e irreparabilidade (C).
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que outros estudos investiguem a correlação entre outras variáveis 
relacionadas à dor, como a incapacidade para as atividades diárias e 
para o trabalho, pensamentos catastróficos, medo relacionado à dor 
e ao movimento, sintomas de ansiedade e depressão, assim como 
identificar o valor preditivo da injustiça percebida para a incapacida-
de e intensidade de dor em diferentes tempos de acompanhamento. 

CONCLUSÃO

Os pacientes com DMC apresentaram baixos níveis de percepção 
de injustiça. A pontuação total e o domínio gravidade e irreparabili-
dade da perda do instrumento de injustiça percebida apresentaram 
correlação fraca com a intensidade de dor.
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